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1. Segundo o artigo 4° da Constituição Federal brasileira, a República

Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais por diversos

princípios, NÃO sendo um desses princípios a

A)garantia do desenvolvimento nacional.

B)independência nacional.

C)autodeterminação dos povos.

D)não intervenção.

E)concessão de asilo político.
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2. Nos termos da Constituição Federal, a República Federativa do Brasil

tem como um de seus fundamentos

A)promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor,

idade e quaisquer outras formas de discriminação.

B)constituir uma sociedade livre, justa e solidária.

C)o repúdio ao terrorismo e ao racismo.

D)os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.

E)a cooperação entre os povos para o progresso da humanidade.
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3. De acordo com o que disciplina a Constituição Federal, compete

privativamente à União legislar sobre

A)juntas comerciais.

B)custas dos serviços forenses.

C)populações indígenas.

D)produção e consumo.

E)proteção ao meio ambiente.
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4. De acordo com a Constituição Federal, compete à União, aos Estados e

ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

A)Direito civil, comercial, penal e processual.

B)Diretrizes da política nacional de transporte.

C)Educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa,

desenvolvimento e inovação.

D)Política de crédito, câmbio, seguros e transferência de valores.

E)Nacionalidade, cidadania e naturalização.
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5. Rodrigo Caio estava em uma grande discussão com seu colega João

Felipe sobre os direitos e garantias fundamentais previstos na Constituição

Federal. Rodrigo sustentava que a Constituição Federal prevê que não será

concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião;

enquanto João Felipe sustentava que seria possível sim a extradição de

estrangeiro por crime político ou de opinião. De acordo com a Constituição

Federal, assinale a alternativa correta:

A)João Felipe está totalmente correto.

B)João Felipe está totalmente equivocado, mas Rodrigo não está correto.
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C)Rodrigo está totalmente equivocado, mas João Felipe não está

correto.

D)Rodrigo está totalmente correto.

E)Ambos estão corretos.
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6. Sobre os direitos e garantias fundamentais, assinale a alternativa

correta:.

A) Todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao

público, mediante de autorização, desde que não frustrem outra reunião

anteriormente convocada para o mesmo local.

B) Todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas

no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo

sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado.
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C) Mesmo no caso de iminente perigo público, a autoridade competente

não poderá usar de propriedade particular, ainda que fosse assegurada

ao proprietário indenização ulterior, se houver dano.

D) Não constitui crime inafiançável a ação de grupos armados, civis ou

militares, contra a ordem constitucional e o Estado Democrático.

E) Os brasileiros natos podem ser extraditados, em caso de crime comum.
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7. Com base na distinção entre brasileiros natos e brasileiros naturalizados

sob o prisma constitucional, é correto afirmar que a CF prevê que brasileiro

naturalizado

A) poderá ser extraditado se comprovado o seu envolvimento em tráfico

ilícito de entorpecentes.

B) poderá compor o Conselho da República, desde que tenha sido

naturalizado há mais de dez anos.



DIREITO CONSTITUCIONAL 

C) não poderá ser extraditado pela prática de crime comum cometido

antes da sua naturalização.

D) está impedido de ocupar cargo de ministro da justiça, pois este é

privativo de brasileiro nato.

E) não poderá ser proprietário de empresa jornalística e de

radiodifusão.
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8. A respeito da segurança pública, conforme a Constituição da República

de 1988, analise as alternativas abaixo e assinale a resposta

INCORRETA.

A)A segurança dos estabelecimentos penais é de competência das

polícias penais federais, estaduais ou municipais.

B)Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira,

incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de polícia

judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares.
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C)Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à

proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei,

sendo constitucional a atribuição às guardas municipais do exercício de

poder de polícia de trânsito, inclusive para imposição de sanções

administrativas legalmente previstas.

D)As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares

e reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis,

aos Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.

E)Cabe à polícia federal exercer a função de polícia marítima.
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9. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos,

é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das

pessoas e do patrimônio. Sobre o tema, assinale a alternativa correta.

A)A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e

mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se a exercer as

funções de polícia judiciária da União, mas sem exclusividade.

B)A segurança viária compete, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e

dos Municípios, aos respectivos órgãos ou entidades executivos e seus

agentes de trânsito, estruturados em Carreira, na forma da lei.
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C)A lei não disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos

responsáveis pela segurança pública, cabendo a cada órgão determinar

suas diretrizes a fim de garantir a eficiência de suas atividades.

D)As polícias militares e os corpos de bombeiros militares, forças auxiliares

e reserva do Exército subordinam-se, ao contrário das polícias civis e das

polícias penais estaduais e distrital, aos Governadores dos Estados, do

Distrito Federal e dos Territórios.

E)A polícia ferroviária federal, órgão transitório, organizado e mantido pelos

Estados e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao

patrulhamento ostensivo das ferrovias federais.



DIREITO CONSTITUCIONAL

10.Alejandro é brasileiro naturalizado e está sendo acusado judicialmente de

exercer atividade nociva ao interesse nacional; Cláudia é brasileira nata e teve

uma outra nacionalidade originária assim reconhecida pela lei estrangeira;

Marcos é brasileiro nato residente em Estado estrangeiro, tendo se naturalizado

naquele país como condição para sua permanência no território. Com

fundamento na Constituição Federal, sentença judicial poderá declarar a perda

da nacionalidade a

A)Alejandro e Cláudia, apenas.

B)Alejandro, Cláudia e Marcos.

C)Cláudia e Marcos, apenas.

D)Alejandro, apenas.

E)Alejandro e Marcos, apenas.
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11. Adam Baker, brasileiro naturalizado, de 27 anos, residente há 8 anos no

Brasil, decidiu ingressar na política a fim de contribuir com o seu trabalho

para a melhoria da situação social do povo brasileiro. Considerados apenas

os dados fornecidos, à luz das pertinentes condições de elegibilidade

estabelecidas na Constituição Federal, Adam poderá concorrer ao seguinte

cargo eletivo:

A)Governador do Estado.

B)Senador.
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C)Deputado Federal, situação em que, se eleito, poderá, inclusive,

pleitear a presidência da Câmara dos Deputados.

D)Deputado Estadual, situação em que, se eleito, poderá, inclusive,

pleitear a presidência da Assembleia Legislativa.

E)Vice-Presidente da República.
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